MOÇÃO Nº 10, DE 2019

Considerando que, o Zika Vírus é um arbovírus transmitido por picadas de insetos, especialmente mosquitos e que a doença Zika apresenta risco superior a outras arboviroses, como: dengue, febre amarela e chikungunya, para o desenvolvimento de complicações neurológicas, como encefalites e Síndrome de Guillain Barré, sendo a de maior relevância a microcefalia;

Considerando que, o Ministério da Saúde divulgou que 250 (duzentas e cinquenta) cidades do estado de São Paulo estão em situação de alerta ou risco de surto de dengue, Zika e chikungunya, sendo 208 (duzentos e oito) municípios em estado de alerta e 42 (quarenta e dois) em estado de risco, de acordo com o novo Levantamento Rápido de Índices de Infestação pelo Aedes aegypti (LIRAa) de 2018;

Considerando os artigos 196 e 197 da Constituição Federal de 1988, o artigo 219 da Constituição Estadual, que tutela o direito à saúde, e a Lei nº 14.544/11, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa "Rede de Proteção à Mãe Paulista";

Considerando que, a epidemia do Zika vírus surgiu em 2015 e vem causando pânico na saúde pública e nas famílias que desejam engravidar, sendo assim urgente a necessidade da aplicação do exame preventivo da doença na rotina do pré-natal;

Considerando que em outros Estados, tal como o Estado de Alagoas, já possuem esta política pública implementada, sendo que,  o teste rápido é de triagem e tem como objetivo investigar a condição imunológica (contato recente ou passado com o vírus) das gestantes que buscam os serviços de saúde;

Considerando que, deve ser realizado junto com os testes de rotina de pré-natal;

Considerando tratar-se de doenças de notificação compulsória, todo caso suspeito de dengue, chikungunya e Zika deve ser notificado independente da realização ou resultado do teste rápido;

Considerando que os Testes Rápidos são fornecidos pelo Ministério da Saúde – MS, sendo proibida a cobrança de valores por esse exame, estes devem ser ofertados nas unidades primárias, para os pacientes de demanda.

Pelo exposto acima é, que,

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, João Dória Júnior, no sentido de que Sua Excelência determine ao Secretário da Saúde, na pessoa do Excelentíssimo Secretário José Henrique Germann, a imediata adoção das medidas que se fizerem necessárias à viabilização do plano de prevenção à microcefalia causada pelo Zika Vírus, implementando seu exame no pré-natal dos hospitais e serviços do setor público - SUS (Sistema Único de Saúde) no Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 14/3/2019.
a) Luiz Carlos Gondim

